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APOSTILA COMENTADA TJ/SP

Seja bem-vindo (a) à apostila "ART. 5º da Constituição Federal, Comentado Inciso por Inciso".
Aqui, você encontrará uma análise detalhada de um dos artigos mais fundamentais e abrangentes
da Constituição do Brasil. O Artigo 5º consagra os direitos e garantias fundamentais de todos os
cidadãos, assegurando princípios essenciais que norteiam nossa sociedade e nossa convivência
em uma nação democrática.

Pela sua alta relevância, o art. 5º é cobrado em praticamente todos os concursos públicos que
cobram matéria de Direito em seu conteúdo programático. Entender cada inciso desse artigo vai
elevar o seu nível de estudo. 

Nossa missão é proporcionar a você uma compreensão profunda e esclarecedora de cada inciso
do Artigo 5º da Constituição Federal. Cada direito e princípio será desmembrado e discutido em
detalhes, proporcionando uma visão abrangente do que eles significam em termos práticos para
todos os brasileiros.

A Constituição Federal é a pedra angular de nosso sistema legal e representa a base de nossos
direitos e responsabilidades como cidadãos. O Artigo 5º, em particular, serve como um farol,
iluminando os caminhos da justiça, igualdade, liberdade e dignidade humana. 

É nosso desejo que esta apostila seja uma valiosa ferramenta de estudo e consulta para todos os
concursos que desejam tomar posse em cargo público. 

Prepare-se para mergulhar na análise minuciosa de cada inciso do Artigo 5º, enriquecendo seu
conhecimento sobre os pilares da nossa Constituição e fortalecendo sua compreensão sobre os
direitos que a todos nós são garantidos. Juntos, exploraremos os princípios que moldam nossa
sociedade e promovem uma nação mais justa e igualitária.Boa leitura e aproveite ao máximo esta
jornada de exploração e aprendizado dos direitos e garantias fundamentais assegurados pelo
Artigo 5º da Constituição Federal do Brasil.
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Direito à vida: Protege a vida de todas as pessoas contra ameaças, incluindo a pena de
morte.

Liberdade: Garante que as pessoas não sejam detidas ilegalmente e que tenham liberdade de
locomoção.

Igualdade: Reforça o princípio da igualdade já mencionado, assegurando que todos tenham as
mesmas oportunidades e tratamento perante a lei.

Segurança: Garante a proteção contra ameaças à integridade física e à segurança pessoal.

Propriedade: Protege o direito de propriedade, incluindo bens materiais e intelectuais.

O artigo 5º da Constituição Federal do Brasil é um dos dispositivos mais importantes e
fundamentais da Constituição. Ele estabelece princípios e garantias fundamentais que são pilares
da ordem jurídica do país. Vamos analisar cada parte do artigo:

"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza": Este é o princípio da
igualdade, que estabelece que todas as pessoas, independentemente de raça, sexo, religião,
origem, ou qualquer outra característica, são tratadas igualmente perante a lei. Isso significa que
ninguém pode ser privilegiado ou discriminado.

"Garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade": Este trecho estabelece os direitos
fundamentais que são protegidos pela Constituição. Esses direitos incluem:

Esse artigo é fundamental porque estabelece a base para a proteção dos direitos fundamentais
dos cidadãos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil. Ele reflete os princípios da igualdade,
liberdade e dignidade humana que são essenciais para uma sociedade democrática e justa.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

1) Dos direitos e deveres individuais e coletivos (art. 5º)

O ART. 5º É FORMADO POR 79 INCISOS E 4 PARÁGRAFOS. VAMOS ANALISAR CADA UM DELES
NA PRÓXIMA PÁGINA.  

DIREITO CONSTITUCIONAL
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Princípio da Legalidade: Esse inciso consagra o princípio da legalidade, que é uma pedra
angular do Estado de Direito. Significa que nenhuma pessoa pode ser compelida a fazer algo
ou a deixar de fazer algo a menos que haja uma base legal para isso. Em outras palavras, o
Estado só pode impor obrigações ou restrições mediante a existência de uma lei específica
que o autorize.
Proteção contra Arbítrio: O princípio da legalidade é fundamental para proteger os direitos e
liberdades individuais dos cidadãos, impedindo que o governo ou qualquer autoridade pública
aja arbitrariamente. Garante que o exercício do poder estatal seja limitado e regulado por leis
claras e previsíveis.
Segurança Jurídica: A legalidade também promove a segurança jurídica, pois as pessoas têm a
garantia de que suas ações e decisões só podem ser controladas com base em leis
estabelecidas previamente. Isso evita surpresas desagradáveis e arbitrariedades por parte do
Estado.
Controle do Poder Estatal: Esse inciso estabelece uma barreira legal que impede o Estado de
agir de forma despótica ou autoritária. O governo deve agir de acordo com as leis
estabelecidas pelo poder legislativo, que é eleito democraticamente.

Proibição da Tortura: Este inciso proíbe categoricamente a prática de tortura em qualquer
circunstância. A tortura é um crime grave que envolve o uso deliberado de dor física ou
psicológica extrema para obter informações, punir, coagir ou causar sofrimento intencional a
uma pessoa.

 I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta
Constituição;

Igualdade de Gênero: Este inciso consagra a igualdade de gênero como um princípio fundamental
da Constituição. Isso significa que homens e mulheres têm os mesmos direitos e deveres perante
a lei. Nenhuma discriminação ou tratamento desigual pode ser baseada no sexo da pessoa.

 II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em
virtude de lei;

O inciso II do artigo 5º da Constituição Federal estabelece o princípio da legalidade como um dos
fundamentos essenciais do sistema jurídico brasileiro. Vamos analisar a importância e o
significado desse inciso:

 III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou
degradante;

O inciso III do artigo 5º da Constituição Federal estabelece um princípio fundamental de direitos
humanos e de dignidade humana. Vamos analisar a importância e o significado deste inciso:
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Respeito à Dignidade Humana: Ao proibir tratamentos desumanos ou degradantes, este inciso
enfatiza o respeito à dignidade de todas as pessoas. Ele assegura que ninguém seja
submetido a tratamentos que causem sofrimento físico ou psicológico injustificado ou
humilhação.
Compromisso com os Direitos Humanos: A inclusão deste inciso na Constituição demonstra
o compromisso do Brasil com os princípios universais de direitos humanos e com a
prevenção da tortura, que é uma violação grave desses direitos.
Proteção contra Abusos do Estado: Esse inciso também desempenha um papel importante na
proteção dos cidadãos contra abusos por parte do Estado. Garante que as autoridades
governamentais não usem práticas cruéis ou degradantes em suas ações.

Liberdade de Expressão: Este inciso consagra um dos princípios fundamentais de uma
sociedade democrática: a liberdade de expressão. Isso significa que as pessoas têm o direito
de expressar suas opiniões, ideias, crenças e informações de forma aberta, pública e sem
censura governamental.
Promoção do Debate Público: A liberdade de expressão desempenha um papel crucial na
promoção do debate público, na circulação de informações e no fortalecimento da
democracia. Ela permite que os cidadãos participem ativamente na formação de opiniões e na
tomada de decisões políticas.
Limitação ao Anonimato: A proibição do anonimato é uma restrição à liberdade de expressão
neste contexto. Isso significa que, ao exercer a liberdade de expressão, as pessoas devem se
identificar, não podendo se esconder atrás do anonimato. Essa restrição visa a
responsabilização das palavras e a prevenção do uso indevido da liberdade de expressão para
fins ilegais ou prejudiciais.

Direito de Resposta: Este inciso garante o direito de resposta, que é o direito de uma pessoa
ou entidade responder a informações ou afirmações que a afetem de maneira prejudicial ou
ofensiva. Isso permite que a pessoa atingida tenha a oportunidade de apresentar sua versão
dos fatos ou esclarecer equívocos.

 IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

O inciso IV do artigo 5º da Constituição Federal estabelece o princípio da liberdade de expressão,
juntamente com a restrição ao anonimato. Vamos analisar a importância e o significado deste
inciso:

 V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da
indenização por dano material, moral ou à imagem;

O inciso V do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil estabelece importantes garantias
relacionadas à proteção da honra, da imagem e da reputação das pessoas. Vamos analisar a
importância e o significado deste inciso:
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Proporcionalidade ao Agravo: A resposta deve ser proporcional ao agravo sofrido. Isso
significa que a resposta deve se limitar a corrigir a informação incorreta ou prejudicial, sem ir
além disso. O objetivo é equilibrar a liberdade de expressão com a proteção da honra e da
imagem.
Indenização por Danos: Além do direito de resposta, o inciso também estabelece o direito a
indenização por dano material, moral ou à imagem. Isso significa que, quando alguém sofre
prejuízos financeiros, danos emocionais ou à sua reputação devido a informações falsas ou
prejudiciais, tem o direito de buscar compensação financeira por esses danos.
Proteção contra Calúnia e Difamação: Esse inciso desempenha um papel fundamental na
proteção das pessoas contra calúnia, difamação e outros ataques injustos à sua honra e
imagem. Ele busca equilibrar a liberdade de expressão com a responsabilidade de não
prejudicar injustamente a reputação de outros.
Garantia de Justiça: Ao garantir o direito de resposta e a possibilidade de indenização, esse
inciso assegura que as pessoas tenham meios legais para buscar justiça quando são vítimas
de informações falsas, difamatórias ou prejudiciais.

Liberdade de Consciência e Crença: Este inciso garante que cada pessoa tem o direito
fundamental de acreditar e seguir sua própria consciência e crença religiosa, ou de optar por
não ter crenças religiosas. Isso significa que o Estado não pode impor uma religião ou crença
específica aos cidadãos.
Livre Exercício dos Cultos Religiosos: Este inciso protege o direito das pessoas de praticarem
sua religião livremente, seja por meio de rituais, cultos, celebrações ou outras práticas
religiosas. O Estado não pode interferir no exercício dessas atividades, desde que não violem
a lei ou os direitos de outras pessoas.
Proteção aos Locais de Culto e Liturgias: Além de garantir a liberdade religiosa, este inciso
também estabelece a obrigação do Estado de proteger os locais de culto religioso e suas
liturgias. Isso significa que os lugares onde as práticas religiosas ocorrem devem ser
respeitados e protegidos contra interferência indevida.
Tolerância Religiosa: Esse inciso promove a tolerância religiosa, incentivando o respeito pelas
diversas crenças e práticas religiosas presentes na sociedade brasileira. Isso contribui para a
convivência pacífica de diferentes grupos religiosos.
Limitações na Forma da Lei: Embora a liberdade religiosa seja protegida, é importante
observar que essa liberdade não é absoluta e pode ser limitada por lei, desde que as
restrições sejam proporcionais e necessárias para proteger outros direitos ou interesses,
como a segurança pública.

 VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos
locais de culto e a suas liturgias;  

APOSTILA COMENTADA TJ/SP
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Proteção da Liberdade Religiosa: Este inciso reforça a importância da liberdade religiosa ao
garantir que as pessoas que estejam sob custódia ou internação coletiva em instituições civis
ou militares tenham o direito de receber assistência religiosa de acordo com suas crenças e
convicções religiosas.
Respeito à Diversidade Religiosa: Ao permitir a prestação de assistência religiosa, o Estado
demonstra respeito pela diversidade de crenças e práticas religiosas presentes na sociedade.
Isso assegura que indivíduos de diferentes religiões tenham a oportunidade de praticar sua
fé, mesmo em situações de internação coletiva.
Garantia de Direitos Humanos: A prestação de assistência religiosa em locais de internação
coletiva está alinhada com os princípios de direitos humanos, pois respeita a autonomia
religiosa e a dignidade das pessoas, independentemente de sua situação de confinamento.
Regulamentação Legal: O inciso destaca que a assistência religiosa deve ocorrer "nos termos
da lei", ou seja, sua implementação e regulamentação devem ser definidas em conformidade
com a legislação vigente. Isso permite a criação de diretrizes e procedimentos claros para a
assistência religiosa nessas instituições.
Aplicação em Entidades Civis e Militares: Esse inciso se aplica tanto a entidades civis quanto
militares de internação coletiva, o que inclui, por exemplo, prisões, hospitais, quartéis e
estabelecimentos de internação socioeducativa, garantindo que a assistência religiosa seja
disponibilizada em diversos contextos.

Proteção da Liberdade de Crença e Convicção: Este inciso reforça a importância da
liberdade de crença e convicção como direitos fundamentais. Ele estabelece que ninguém
pode ser privado de direitos simplesmente por causa de suas crenças religiosas, filosóficas
ou políticas. Isso protege a diversidade de pontos de vista e garantias a igualdade perante a
lei para todas as pessoas, independentemente de suas convicções.
Exceção para Obrigações Legais: No entanto, o inciso também estabelece uma exceção
importante. Se uma pessoa invocar suas crenças religiosas, filosóficas ou políticas para se
recusar a cumprir uma obrigação legal imposta a todos, essa pessoa pode ser obrigada a
cumprir uma prestação alternativa, desde que essa prestação alternativa seja fixada em lei.
Isso equilibra o direito à liberdade de crença com o cumprimento das obrigações legais da
sociedade.
Evita Abusos da Liberdade de Crença: Essa exceção serve para evitar que as pessoas usem
suas crenças como uma forma de evitar obrigações legais de interesse geral, garantindo que
todos cumpram com suas responsabilidades perante a sociedade, independentemente de
suas convicções pessoais.
Respeito pela Diversidade: O inciso reflete o compromisso do Brasil com a promoção da
diversidade de crenças, filosofias e convicções e com a proteção dessas escolhas individuais,
desde que não prejudiquem o interesse público ou os direitos de terceiros.

 VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas
entidades civis e militares de internação coletiva;  

 VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

APOSTILA COMENTADA TJ/SP
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Liberdade de Expressão e Criação: Este inciso estabelece um princípio fundamental da
liberdade de expressão. Garante que indivíduos e grupos tenham o direito de criar, produzir,
comunicar e disseminar suas ideias, obras de arte, pesquisa científica e informações sem
censura prévia ou a necessidade de obter uma licença governamental.
Diversidade Cultural e Intelectual: Esse princípio contribui para a promoção da diversidade
cultural e intelectual em uma sociedade democrática. Ele reconhece que a livre expressão é
essencial para o desenvolvimento cultural e intelectual, permitindo a coexistência e o
florescimento de diversas formas de expressão criativa e acadêmica.
Proibição da Censura Prévia: A proibição de censura prévia significa que o Estado não pode
impedir antecipadamente a publicação ou a divulgação de obras intelectuais, artísticas,
científicas ou de comunicação. 
Garantia da Liberdade de Imprensa: Esse inciso também é crucial para a liberdade de
imprensa, garantindo que jornalistas, escritores e comunicadores tenham o direito de reportar,
investigar e divulgar informações sem interferência indevida do Estado ou de outras
autoridades.
Responsabilidade pela Expressão: Embora a liberdade de expressão seja protegida, ela não é
absoluta. As pessoas são responsáveis pelo conteúdo de suas expressões e podem ser
responsabilizadas legalmente se suas ações infringirem leis, como calúnia, difamação ou
incitação à violência.

Proteção dos Direitos Individuais: Este inciso reforça a proteção dos direitos individuais à
intimidade, vida privada, honra e imagem. Ele garante que esses aspectos da vida das pessoas
sejam respeitados e que ninguém possa invadi-los indevidamente.
Inviolabilidade: O termo "invioláveis" significa que esses direitos devem ser protegidos de
qualquer forma de interferência, seja por parte do Estado ou de particulares, sem o devido
consentimento da pessoa afetada.
Direito à Indenização: O inciso também estabelece que, se esses direitos forem violados, a
pessoa prejudicada tem o direito a indenização por dano material ou moral. Isso significa que
aqueles que causarem danos à intimidade, vida privada, honra ou imagem de alguém podem
ser responsabilizados legalmente.
Limites para a Liberdade de Expressão: Esse princípio também serve como um limite
importante para a liberdade de expressão e de imprensa. Embora a liberdade de expressão
seja protegida, ela não pode ser usada como justificativa para prejudicar injustamente a
reputação ou a privacidade de indivíduos.
Promoção da Dignidade Humana: O inciso X contribui para a promoção da dignidade humana,
assegurando que as pessoas não sejam expostas a humilhação pública ou a danos injustos à
sua reputação ou imagem.

 IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de
comunicação, independentemente de censura ou licença;

 X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação;  
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Asilo Inviolável: O inciso enfatiza que a casa de uma pessoa é um asilo inviolável, ou seja, um
local onde a privacidade e a segurança do indivíduo são protegidas. Ninguém pode entrar na
casa de outra pessoa sem o consentimento do morador, a menos que haja uma exceção
específica.
Limitações à Inviolabilidade: O inciso estabelece algumas situações em que a inviolabilidade
da casa pode ser temporariamente limitada:

Flagrante Delito: Em qualquer horário (dia ou noite), é permitida a entrada na casa sem
consentimento do morador em caso de flagrante delito, ou seja, quando alguém é pego
em meio à prática de um crime.
Desastre ou Socorro: Em qualquer horário (dia ou noite), a entrada na casa também é
permitida para prestar socorro em situações de desastre, como incêndios ou enchentes,
quando a vida ou a segurança das pessoas está em risco.
Determinação Judicial: Somente durante o dia, a casa pode ser acessada por
determinação judicial, desde que haja um mandado de busca e apreensão específico.

Proteção da Privacidade: Este inciso consagra o princípio da inviolabilidade do sigilo das
comunicações e correspondências. Isso significa que as comunicações privadas, como
mensagens de texto, e-mails, correspondências físicas e telefonemas, não podem ser violadas
ou interceptadas sem justificativa legal.
Respeito à Privacidade: A proteção do sigilo das comunicações é essencial para garantir o
respeito à privacidade das pessoas. Ela impede que terceiros, incluindo o Estado, acessem ou
monitorem as conversas ou correspondências privadas sem um motivo legítimo.
Necessidade de Ordem Judicial: O inciso estabelece que, para quebra do sigilo telefônico, é
necessária uma ordem judicial. Isso significa que, em situações específicas relacionadas à
investigação criminal ou instrução processual penal, um juiz deve autorizar a interceptação
de comunicações telefônicas.
Limitações e Proteções Legais: O inciso também reconhece que a quebra do sigilo telefônico
deve ser realizada de acordo com as hipóteses e procedimentos estabelecidos em lei. Isso
garante que a invasão da privacidade seja limitada a situações justificáveis e que a legislação
estabeleça salvaguardas para evitar abusos.

 XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

1.

2.

    XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas,
de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação
criminal ou instrução processual penal;  

1.

2.

3.

4.
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Liberdade de Exercício Profissional: Este inciso consagra o princípio da liberdade de escolha
e exercício de qualquer tipo de trabalho, ofício ou profissão. Isso significa que as pessoas
têm o direito fundamental de escolher a profissão ou ocupação que desejam seguir, desde
que atendam aos requisitos legais.
Qualificações Profissionais: O inciso também reconhece que, apesar da liberdade de escolha
profissional, a lei pode estabelecer requisitos de qualificação para o exercício de
determinadas profissões. Isso é importante para garantir a segurança, a competência e o
bem-estar da sociedade. Por exemplo, médicos, advogados e engenheiros precisam atender a
requisitos específicos de formação e registro profissional.

Acesso à Informação: Este inciso reconhece o direito de todas as pessoas ao acesso à
informação. Isso significa que o Estado e outras entidades públicas têm a obrigação de
disponibilizar informações de interesse público de maneira acessível, transparente e não
discriminatória. Esse direito contribui para a promoção da transparência, da accountability
(responsabilização) e da participação cívica.
Sigilo da Fonte: O inciso também ressalta a importância do sigilo da fonte, especialmente no
contexto do exercício profissional de jornalistas e profissionais da comunicação. O sigilo da
fonte protege a identidade daqueles que fornecem informações confidenciais aos jornalistas,
garantindo sua segurança e incentivando a divulgação de informações de interesse público.
Exercício Profissional: O sigilo da fonte é considerado necessário ao exercício profissional de
jornalistas e de outros profissionais cujo trabalho envolva a investigação e a divulgação de
informações. Isso permite que eles obtenham informações de fontes confidenciais sem o
temor de retaliação ou exposição das fontes.
Promoção da Liberdade de Imprensa: O sigilo da fonte desempenha um papel crucial na
promoção da liberdade de imprensa e na capacidade dos meios de comunicação de exercer
um papel de controle social, revelando informações de interesse público e denunciando
irregularidades.

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

 XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com
seus bens;

O inciso XV do artigo 5º da Constituição Federal estabelece que, em tempo de paz, a locomoção
no território nacional é livre para todas as pessoas. Isso significa que, desde que observadas as
regulamentações legais, qualquer pessoa tem o direito de entrar, permanecer e sair do território
nacional com seus bens. Esse princípio é fundamental para a liberdade de movimento e a garantia
da autonomia das pessoas em relação às suas decisões de deslocamento dentro do país.
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Liberdade de Reunião Pacífica: Este inciso assegura o direito fundamental de todas as
pessoas se reunirem pacificamente. Isso significa que os cidadãos têm o direito de se reunir
em grupos para expressar suas opiniões, reivindicar direitos ou discutir questões de interesse
público.
Sem Armas: A reunião deve ser realizada sem o uso de armas. Isso enfatiza a natureza
pacífica das reuniões e proíbe a participação de pessoas armadas, o que poderia aumentar o
risco de conflitos.
Locais Abertos ao Público: As reuniões devem ocorrer em locais abertos ao público, o que
inclui praças públicas, ruas e outros espaços similares. Isso garante o acesso público e a
visibilidade das manifestações.
Independência de Autorização: Não é necessária autorização prévia para realizar uma
reunião. Isso significa que as autoridades não podem proibir ou impedir reuniões pacíficas, a
menos que ocorra uma violação dos requisitos legais.
Não Frustrar Outra Reunião: As reuniões não devem frustrar outra reunião anteriormente
convocada para o mesmo local. Isso ajuda a evitar conflitos entre diferentes grupos que
desejam utilizar o mesmo espaço ao mesmo tempo.
Prévio Aviso à Autoridade Competente: Embora não seja necessária autorização, é exigido o
prévio aviso à autoridade competente. Isso serve para informar as autoridades sobre a
realização da reunião e garantir a segurança e a ordem pública durante o evento.

Liberdade de Associação: Este inciso assegura o direito fundamental de as pessoas se
associarem livremente para a consecução de objetivos lícitos. Isso significa que os cidadãos
têm o direito de se unir em grupos, organizações ou associações para fins diversos, como
atividades sociais, culturais, políticas, profissionais, esportivas, religiosas, entre outras.
Fins Lícitos: A liberdade de associação é garantida desde que os objetivos da associação
sejam lícitos, ou seja, não envolvam atividades ilegais ou prejudiciais à sociedade.
Proibição de Associações Paramilitares: O inciso proíbe expressamente a formação de
associações de caráter paramilitar. Associações paramilitares são grupos que possuem
estrutura e atividades semelhantes às das forças armadas ou de segurança, mas não são
legalmente reconhecidos ou autorizados pelo Estado. Esses grupos podem representar uma
ameaça à segurança e à ordem pública.
Garantia da Ordem e da Democracia: A proibição de associações paramilitares visa garantir
a ordem pública e a estabilidade democrática, prevenindo a formação de grupos armados não
controlados pelo Estado.
Preservação da Liberdade e da Segurança: Ao garantir a liberdade de associação para fins
lícitos e, ao mesmo tempo, proibir associações paramilitares, esse princípio busca proteger a
liberdade individual e a segurança coletiva.

 XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra
reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido
prévio aviso à autoridade competente;

1.

2.

3.

4.

5.

6.

 XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter
paramilitar;

1.

2.

3.

4.

5.
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Criação sem Autorização: Este inciso assegura que a criação de associações e cooperativas
não requer autorização prévia do Estado. Isso significa que os cidadãos têm o direito de se
organizar em grupos associativos e cooperativas sem a necessidade de permissão
governamental.
Autonomia Associativa: Garante que essas entidades tenham autonomia para decidir seus
objetivos, regras e funcionamento interno sem interferência estatal. Isso é fundamental para
a liberdade de associação e para a capacidade das entidades de representar os interesses de
seus membros.
Vedação de Interferência Estatal: O inciso proíbe a interferência direta do Estado no
funcionamento dessas entidades. Isso significa que o governo não pode impor controle
excessivo, censura ou restrições indevidas sobre as associações e cooperativas, respeitando
a sua independência.
Regulação por Lei: Embora a criação seja livre, a lei pode estabelecer regras e
regulamentações para o funcionamento das associações e cooperativas. Essa regulamentação
visa garantir a legalidade e a transparência das atividades dessas entidades.

Proteção da Autonomia Associativa: Este inciso assegura a autonomia das associações,
protegendo-as contra a dissolução compulsória ou suspensão de suas atividades sem o
devido processo legal.
Decisão Judicial: Qualquer decisão de dissolução ou suspensão das atividades de uma
associação deve ser proferida por um tribunal, ou seja, por uma autoridade judicial
competente. Isso garante que a medida seja tomada com base no devido processo legal e no
respeito ao direito de defesa das partes envolvidas. No caso de suspensão das atividades,
basta ter decisão judicial (não se exige o trânsito em julgado). Assim, mesmo que a decisão
judicial ainda esteja sujeita a recurso, as atividades poderão ser suspensas. 
Exigência de Trânsito em Julgado: No caso de dissolução compulsória de uma associação, é
exigido o "trânsito em julgado", o que significa que a decisão deve ter passado por todas as
instâncias judiciais possíveis e não pode mais ser objeto de recurso. Isso garante uma
proteção adicional contra decisões arbitrárias ou precipitadas.
Garantia da Liberdade Associativa: Esse princípio é fundamental para garantir a liberdade de
associação e a capacidade das pessoas de se organizarem em grupos de interesse, culturais,
sociais, políticos, ou outros, sem temerem a dissolução arbitrária por parte do Estado.
Restrições Legais: Vale ressaltar que a Constituição não impede que associações sejam
dissolvidas ou tenham suas atividades suspensas por motivos legítimos, desde que seja por
decisão judicial e de acordo com o devido processo legal. Isso significa que as associações
devem cumprir as leis e regulamentos aplicáveis.

 XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas
independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu
funcionamento;

1.

2.

3.

4.

 XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o
trânsito em julgado;

1.

2.

3.

4.

5.
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Legitimidade Representativa: Este inciso reconhece a legitimidade das entidades associativas
para atuarem como representantes legais de seus filiados. Isso significa que associações,
sindicatos e outras organizações similares podem agir em nome de seus membros em
questões judiciais e extrajudiciais.
Expressa Autorização: A atuação das entidades associativas como representantes requer uma
autorização expressa por parte de seus filiados. Isso assegura que a representação seja feita
de acordo com a vontade dos membros da associação, evitando ações não autorizadas.
Ampliação do Acesso à Justiça: Esse princípio amplia o acesso à justiça, pois permite que
grupos de pessoas com interesses comuns sejam representados de forma mais eficaz em
litígios legais. Isso é especialmente importante em casos nos quais indivíduos têm interesses
em comum e desejam que uma organização os represente.

Direito à Propriedade: Este inciso reconhece e garante o direito de propriedade, que é o
direito de possuir, usar, desfrutar e dispor de bens de acordo com a lei. Isso inclui a
propriedade de terras, imóveis, bens móveis e outros ativos.

Equilíbrio com o Interesse Público: Embora seja um direito fundamental, o direito de
propriedade não é absoluto. A Constituição estabelece que a propriedade deve cumprir sua
função social, o que significa que, em certas circunstâncias, o Estado pode impor limitações
ou restrições ao exercício desse direito em nome do interesse público, como para fins de
reforma agrária, urbanização ou preservação ambiental.

 XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;

O inciso XX do artigo 5º da Constituição Federal estabelece que ninguém pode ser obrigado a se
associar a uma organização ou a permanecer associado contra a sua vontade. Isso garante o
direito individual à liberdade de associação, deixando claro que a participação em uma
associação deve ser voluntária, e ninguém pode ser forçado a se afiliar a grupos ou organizações
contra a sua vontade.

 XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

1.

2.

3.

 XXII - é garantido o direito de propriedade;

 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

APOSTILA COMENTADA TJ/SP

11



Desapropriação: A desapropriação é o ato pelo qual o Estado adquire a propriedade privada
de um indivíduo, geralmente para fins de utilidade pública, necessidade pública ou interesse
social. Isso pode ocorrer, por exemplo, quando o governo precisa de terras para construir uma
estrada, uma escola ou uma área de preservação ambiental.
Procedimento Legal: O inciso estabelece que a lei deve definir o procedimento a ser seguido
para efetuar a desapropriação. Esse procedimento deve garantir que a desapropriação seja
realizada de maneira justa e de acordo com as normas legais.
Justa e Prévia Indenização em Dinheiro: Um princípio fundamental é que a desapropriação
deve ser acompanhada de uma justa e prévia indenização em dinheiro ao proprietário
afetado. Isso significa que o governo deve pagar um valor justo e adequado pelo bem
desapropriado, de modo a compensar adequadamente o proprietário pelo que está perdendo.
Limitações Constitucionais: O inciso ressalva que, mesmo com a justa e prévia indenização,
existem casos previstos na Constituição em que a desapropriação pode ocorrer sem o
pagamento de indenização, como no caso de áreas destinadas à reforma agrária, por exemplo.

Iminente Perigo Público: Este inciso permite que a autoridade competente, em situações de
iminente perigo público, possa utilizar propriedades particulares para tomar medidas
necessárias para a segurança ou bem-estar da coletividade. O exemplo clássico seria o uso de
uma propriedade particular para combater um incêndio que ameaça a comunidade.
Assegurada a Indenização Ulterior: O proprietário da propriedade utilizada tem o direito de
receber uma indenização ulterior, ou seja, posterior ao uso da propriedade e se houver dano.
Isso significa que, mesmo que a propriedade seja temporariamente utilizada pelo Estado em
uma emergência, o proprietário deve ser compensado financeiramente pelos danos ou
prejuízos que tenha sofrido. Se não houver dano, não haverá indenização. 
Requisitos Estritos: O uso da propriedade particular deve ser estritamente necessário para
enfrentar o perigo iminente, e a autoridade competente deve agir com responsabilidade e
razoabilidade para minimizar danos ao proprietário.
Equilíbrio entre Interesses: Esse princípio equilibra o direito à propriedade com a
necessidade de proteger o interesse público em situações de emergência. Ele permite que o
Estado aja rapidamente para proteger a coletividade, mas também garante que os direitos do
proprietário sejam respeitados.

  XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade
ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

1.

2.

3.

4.

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se
houver dano;

1.

2.

3.

4.

APOSTILA COMENTADA TJ/SP
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Proteção da Pequena Propriedade Rural: Este inciso visa proteger a pequena propriedade
rural, que desempenha um papel importante na agricultura familiar e no desenvolvimento
rural. Ele impede que essa propriedade seja penhorada (ou seja, usada como garantia para
pagamento de dívidas) relacionadas à sua atividade produtiva.
Definição Legal: A Constituição não define o que constitui uma "pequena propriedade rural",
deixando essa definição para a lei. Portanto, o tamanho e outros critérios que qualificam uma
propriedade como "pequena" são estabelecidos por legislação específica.
Trabalhada pela Família: Para se beneficiar dessa proteção, a propriedade deve ser trabalhada
pela família, ou seja, operada por membros da mesma família. Isso visa a preservar a
agricultura familiar e a não interferir nas atividades produtivas essenciais para o sustento da
família.
Financiamento do Desenvolvimento: O inciso estabelece que a lei deve dispor sobre os
meios de financiar o desenvolvimento da pequena propriedade rural. Isso pode incluir
políticas de crédito agrícola, subsídios e outros instrumentos financeiros para apoiar a
agricultura familiar e a produção agrícola de pequena escala.
Equilíbrio entre Proteção e Responsabilidade: Embora proteja a pequena propriedade rural de
penhoras decorrentes de sua atividade produtiva, esse princípio não isenta o proprietário de
suas responsabilidades legais. Outras dívidas não relacionadas à atividade produtiva da
propriedade podem, em alguns casos, ser objeto de penhora.

Direitos Autorais: Este inciso reconhece que os autores de obras literárias, artísticas e
científicas têm direitos exclusivos sobre suas criações. Isso inclui o direito de utilizar,
publicar e reproduzir suas obras.
Proteção da Propriedade Intelectual: Os direitos autorais são uma forma de proteger a
propriedade intelectual dos autores, garantindo que eles tenham controle sobre como suas
obras são usadas e reproduzidas.
Transmissibilidade aos Herdeiros: O inciso estabelece que esses direitos autorais podem ser
transmitidos aos herdeiros do autor. Isso significa que, em caso de falecimento do autor, seus
direitos autorais podem ser herdados por seus descendentes ou outros herdeiros designados.
Tempo de Proteção: O inciso menciona que o tempo de proteção dos direitos autorais é
fixado pela lei. Em geral, os direitos autorais têm uma duração limitada, após a qual a obra
entra em domínio público, podendo ser usada livremente por qualquer pessoa.
Estímulo à Criatividade: Ao proteger os direitos autorais, a Constituição estimula a
criatividade e a produção cultural, artística e científica, garantindo aos autores a possibilidade
de obter benefícios econômicos por suas criações.

 XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes
de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu
desenvolvimento;

1.

2.

3.

4.

5.

 XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

1.

2.

3.

4.

5.

APOSTILA COMENTADA TJ/SP
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Proteção de Participações em Obras Coletivas: Este aspecto do inciso destaca a importância
de proteger as contribuições individuais de criadores em obras coletivas. Obras coletivas são
aquelas criadas por várias pessoas em conjunto, como músicas, filmes, programas de
televisão, entre outros. A proteção das participações individuais garante que os criadores
recebam reconhecimento e compensação por suas contribuições específicas.
Proteção da Imagem e Voz Humanas: Além disso, o inciso enfatiza a proteção da imagem e
voz humanas. Isso significa que a reprodução, uso ou exploração da imagem e voz de
indivíduos, inclusive em atividades esportivas, requer o consentimento e, em muitos casos, a
devida compensação financeira.

Direito de Fiscalização: Esta parte do inciso estabelece o direito dos criadores e intérpretes
de fiscalizar o uso econômico de suas obras ou participações. Isso significa que eles têm o
direito de monitorar como suas criações são exploradas comercialmente.
Participação de Representações Sindicais e Associativas: Além dos criadores e intérpretes,
as respectivas representações sindicais e associativas também têm o direito de fiscalizar o
aproveitamento econômico das obras. Isso reforça a ideia de que os interesses dos criadores
e intérpretes podem ser representados por organizações que os defendem.
Proteção dos Interesses Econômicos: Essa parte do inciso visa proteger os interesses
econômicos dos criadores, intérpretes e suas organizações representativas, garantindo que
eles tenham controle sobre como suas obras são usadas para fins lucrativos.

 XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

 a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da
imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;

 b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem
ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas
representações sindicais e associativas;

O inciso XXVIII do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil aborda dois aspectos importantes
relacionados aos direitos autorais e à proteção de obras e criações. Vamos analisar cada parte
deste inciso:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz
humanas, inclusive nas atividades desportivas:

1.

2.

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que
participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e
associativas:

1.

2.

3.

APOSTILA COMENTADA TJ/SP
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Privilégio Temporário para Inventos Industriais: Este inciso reconhece que os autores de
inventos industriais, ou seja, inovações técnicas e tecnológicas, têm o direito de receber um
privilégio temporário para sua utilização. Isso geralmente se refere a patentes, que
concedem aos inventores um período exclusivo para explorar comercialmente suas
invenções.
Proteção a Criações Industriais: Além de inventos, o inciso também menciona a proteção às
criações industriais em geral. Isso pode incluir designs industriais, modelos de utilidade e
outras formas de propriedade intelectual relacionadas à indústria e à tecnologia.
Propriedade das Marcas e Nomes de Empresas: O inciso estende a proteção à propriedade
das marcas e nomes de empresas. Marcas e nomes comerciais são importantes para a
identificação e diferenciação de produtos e serviços no mercado.
Signos Distintivos: Além de marcas e nomes de empresas, o inciso menciona a proteção a
outros signos distintivos, que podem incluir logotipos, símbolos e outros elementos que
identificam uma empresa, produto ou serviço.
Interesse Social: O inciso destaca que essa proteção deve ser considerada com base no
interesse social. Isso significa que, além de proteger os direitos dos criadores e inventores, a
lei deve levar em consideração como essas proteções contribuem para o bem-estar e o
progresso da sociedade como um todo.
Desenvolvimento Tecnológico e Econômico: A proteção dos direitos de propriedade
intelectual, incluindo patentes e marcas, está relacionada ao desenvolvimento tecnológico e
econômico do país. Ao incentivar a inovação e a criação, essas proteções podem impulsionar
o crescimento econômico e o avanço tecnológico.

Sucessão de Bens de Estrangeiros: Este inciso aborda o que acontece com os bens de
estrangeiros que falecem no Brasil e têm propriedades ou ativos localizados no país. A
sucessão refere-se à transferência desses bens para seus herdeiros após a morte.

  XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das
marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

1.

2.

3.

4.

5.

6.

 XXX - é garantido o direito de herança;

O inciso XXX do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil garante o direito de herança, ou seja,
o direito das pessoas de deixarem seus bens e propriedades para seus herdeiros após o
falecimento. Esse direito é fundamental para a transmissão de patrimônio de geração em geração
e está sujeito a regulamentações legais que definem como a herança deve ser distribuída entre
os herdeiros.

 XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela
lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não
lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus";

1.
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Lei Brasileira: O inciso estabelece que a sucessão desses bens será regulada de acordo com
a lei brasileira. Isso significa que as regras e procedimentos brasileiros de sucessão se
aplicarão, determinando como os bens serão distribuídos entre os herdeiros.
Benefício do Cônjuge ou dos Filhos Brasileiros: A lei brasileira de sucessão dará prioridade
ao cônjuge ou aos filhos brasileiros do falecido. Isso significa que, em muitos casos, esses
herdeiros terão direitos preferenciais sobre os bens do estrangeiro falecido.
Lei Pessoal do De Cujus: No entanto, se a lei pessoal do falecido (a lei do país de origem do
estrangeiro) for mais favorável aos herdeiros, ela prevalecerá sobre a lei brasileira. Isso
garante que os herdeiros recebam a proteção mais benéfica, seja sob a lei brasileira ou a lei
do país de origem do falecido.
Proteção da Família: O inciso busca proteger a família do estrangeiro falecido, especialmente
o cônjuge e os filhos brasileiros, assegurando-lhes direitos em relação aos bens situados no
Brasil.

Direito de Acesso à Informação: O inciso estabelece que todos têm o direito de receber
informações dos órgãos públicos. Isso significa que os cidadãos têm o direito de solicitar
informações de interesse particular, coletivo ou geral aos órgãos governamentais.
Prazo Legal para Resposta: O inciso também menciona que as informações solicitadas devem
ser fornecidas dentro do prazo estabelecido por lei. Isso assegura que as solicitações de
informação sejam tratadas de maneira oportuna e eficaz pelos órgãos públicos.
Responsabilidade pelo Cumprimento: Os órgãos públicos são responsáveis por fornecer as
informações solicitadas dentro do prazo determinado pela legislação. Se não o fizerem,
podem ser considerados responsáveis e sujeitos a medidas legais.
Exceção de Sigilo: O inciso também estabelece uma exceção importante: as informações cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado não são passíveis de
divulgação. Isso significa que informações sensíveis relacionadas à segurança nacional podem
ser protegidas.
Transparência e Accountability: Esse princípio visa promover a transparência governamental
e a responsabilidade (accountability) das autoridades públicas. Os cidadãos têm o direito de
acessar informações sobre ações governamentais e processos de tomada de decisão.

1.

2.

3.

4.

 XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

O inciso XXXII do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil estabelece que o Estado tem a
obrigação de promover a defesa do consumidor por meio de leis e regulamentações. Isso
significa que o governo deve criar medidas e políticas para proteger os direitos e interesses dos
consumidores, garantindo que produtos e serviços sejam seguros, de qualidade e que as práticas
comerciais sejam justas. Esse princípio é fundamental para proteger os cidadãos contra abusos
por parte de empresas e assegurar relações comerciais equitativas.

 XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segufrança da sociedade e do Estado; 

1.

2.

3.

4.

5.

APOSTILA COMENTADA TJ/SP
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Direito de Petição: Este aspecto do inciso garante a todos o direito de enviar petições aos
Poderes Públicos. Uma petição é um pedido formal ou reclamação apresentado ao governo
em defesa de direitos individuais ou para contestar ilegalidades ou abusos de poder por parte
das autoridades.
Sem Pagamento de Taxas: O inciso destaca que o exercício desse direito não está sujeito ao
pagamento de taxas. Isso significa que qualquer pessoa pode apresentar uma petição sem a
obrigação de pagar por esse serviço.

Obtenção de Certidões: Este aspecto do inciso assegura o direito de obter certidões em
repartições públicas. Uma certidão é um documento oficial que atesta informações ou fatos
relacionados a uma situação de interesse pessoal.
Finalidade de Defesa de Direitos e Esclarecimento: O direito de obter certidões destina-se a
permitir que as pessoas defendam seus direitos e esclareçam situações que afetam seu
interesse pessoal. Por exemplo, alguém pode solicitar uma certidão de nascimento para
provar sua identidade ou uma certidão de propriedade para proteger seus direitos sobre um
imóvel.
Sem Pagamento de Taxas: Assim como no caso da petição, o inciso enfatiza que a obtenção
de certidões em repartições públicas não requer o pagamento de taxas. Isso assegura que o
acesso à informação oficial seja acessível a todos os cidadãos.

 XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

 a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou
abuso de poder;

 b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento
de situações de interesse pessoal;

O inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil estabelece dois direitos
fundamentais que não estão sujeitos ao pagamento de taxas. Vamos analisar cada parte deste
inciso:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou
abuso de poder:

1.

2.

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento
de situações de interesse pessoal:

1.

2.

3.

 XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

Acesso à Justiça: Esse inciso consagra o chamado princípio da INAFASTABILDIADE DE
JURISDIÇÃO, o qual enfatiza que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário
qualquer lesão (violência) ou ameaça a direito. Isso significa que qualquer pessoa que acredite
que seus direitos estão sendo violados ou que estejam sob ameaça tem o direito de buscar a
proteção e a intervenção do Poder Judiciário, ou seja, do sistema de justiça.
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Direito adquirido: é aquilo que já é seu por direito, ou seja, você já completou todos os
requisitos legais para ter um determinado direito
Ato jurídico perfeito: é aquele que se aperfeiçoou, reunindo todos os elementos necessários
à sua formação, sob a vigência de determinada lei. Aqui a pessoa usufruiu o seu direito
adquirido. 
Coisa julgada: é a decisão judicial irrecorrível, da qual não cabe mais recurso.

Juízo ou Tribunal de Exceção: Um juízo ou tribunal de exceção se refere a um sistema judicial
ou tribunal especial criado para julgar casos específicos, frequentemente com regras e
procedimentos que diferem das normas legais usuais. Esses tribunais são muitas vezes
associados a processos políticos ou outros casos sensíveis e podem violar os princípios de
devido processo legal e imparcialidade.
Proibição Estrita: O inciso XXXVII proíbe expressamente a criação ou o funcionamento de
juízos ou tribunais de exceção no Brasil. Isso significa que todos os casos devem ser
julgados de acordo com as regras e procedimentos estabelecidos pela legislação vigente e
pelos princípios do sistema legal brasileiro.
Garantia de Justiça Imparcial: Esse princípio é fundamental para garantir a imparcialidade e a
justiça no sistema judicial. Ele impede que casos sejam julgados de maneira arbitrária ou
parcial, protegendo o direito fundamental das pessoas a um julgamento justo e imparcial.
Estado de Direito: A proibição de juízos ou tribunais de exceção está alinhada com os
princípios do Estado de Direito, que pressupõe que todas as pessoas estão sujeitas à lei e
têm direito a um julgamento justo e imparcial.

 XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa
julgada;

1.

2.

3.

A importância do inciso XXXVI reside na proteção da segurança jurídica e na preservação da
estabilidade das relações legais. Ele impede que mudanças na lei retroativamente prejudiquem os
direitos já adquiridos, os atos jurídicos já perfeitos e as decisões judiciais já transitadas em
julgado. Isso promove a confiança na justiça e no sistema legal, garantindo que as pessoas
possam contar com a proteção de seus direitos e expectativas legais.

 XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

1.

2.

3.

4.

 XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a
lei, assegurados:

 a) a plenitude de defesa;
 b) o sigilo das votações;
 c) a soberania dos veredictos;
 d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;
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Plenitude de Defesa: Esse princípio garante que os réus tenham o direito de uma defesa
completa e eficaz durante o julgamento pelo júri. Isso inclui o direito de serem representados
por advogados, apresentar provas, questionar testemunhas e ter um julgamento justo.

Sigilo das Votações: O júri é um órgão composto por cidadãos comuns que decidem sobre a
culpabilidade ou inocência de um réu em um julgamento criminal. O sigilo das votações
significa que as deliberações do júri e os votos individuais dos jurados devem ser mantidos
em sigilo. Isso promove a independência dos jurados e evita influências externas.

Soberania dos Veredictos: Esse princípio estabelece que as decisões do júri são soberanas,
ou seja, não podem ser anuladas ou modificadas por tribunais superiores, a menos que
ocorram irregularidades graves durante o julgamento. Isso reflete a confiança na capacidade
do júri de representar a vontade popular e tomar decisões justas.

Competência para o Julgamento de Crimes Dolosos contra a Vida: O júri tem competência
para julgar crimes dolosos contra a vida, ou seja, crimes em que a morte de uma pessoa foi
intencionalmente causada, como homicídio e tentativa de homicídio. Isso significa que esses
casos são julgados por um júri popular, composto por cidadãos comuns.

Princípio da Legalidade Criminal: Este inciso consagra o princípio da legalidade no campo
criminal. Isso significa que ninguém pode ser considerado criminoso e sujeito a penalidades a
menos que exista uma lei anterior que defina o comportamento como crime. Em outras
palavras, a conduta só pode ser considerada crime se estiver expressamente prevista em uma
lei em vigor.
Princípio da Reserva Legal: Além disso, o inciso destaca que não pode haver imposição de
pena sem que haja uma prévia cominação legal. Isso significa que a pena ou punição para
um determinado crime deve ser estabelecida por meio de uma lei pré-existente que indique
claramente as consequências legais para a conduta criminosa.

O inciso XXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil trata da instituição do júri, um
sistema fundamental no sistema legal brasileiro. Vamos analisar cada parte deste inciso:

a) a plenitude de defesa:

1.

b) o sigilo das votações:

1.

c) a soberania dos veredictos:

1.

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida:

1.

 XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia
cominação legal;

1.

2.
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Irretroatividade da Lei Penal: O princípio da irretroatividade significa que as leis penais não
podem retroagir para prejudicar o réu. Isso significa que uma pessoa não pode ser penalizada
com base em uma lei que foi promulgada após a prática do ato considerado crime.
Retroatividade Benéfica: No entanto, a lei penal pode retroagir se isso for benéfico para o
réu. Isso significa que se uma lei mais recente reduzir a pena ou estabelecer uma punição
menos severa para um determinado crime, essa lei pode ser aplicada retroativamente,
beneficiando os réus que já foram condenados sob a lei anterior.
Princípio da Legalidade e Segurança Jurídica: O princípio da irretroatividade está relacionado
ao princípio da legalidade, que proíbe a retroatividade prejudicial das leis penais. Isso protege
os direitos dos cidadãos, garantindo que eles não sejam surpreendidos por mudanças na lei
após a prática de um ato.

Racismo como Crime Inafiançável: O inciso declara que o racismo é um crime inafiançável, o
que significa que os acusados de racismo não têm o direito de pagar fiança para aguardar o
julgamento em liberdade. Essa medida visa a evitar que os acusados fujam da justiça ou
interfiram nas investigações.
Racismo como Crime Imprescritível: O inciso também estabelece que o racismo é um crime
imprescritível, o que significa que não há limite de tempo para a persecução penal. Mesmo
que muitos anos tenham se passado desde a prática do racismo, os responsáveis ainda
podem ser processados e punidos.
Pena de Reclusão: O inciso determina que o racismo é passível de pena de reclusão, que é
uma forma mais grave de punição do que a detenção. Isso reflete a gravidade do racismo
como uma violação dos direitos humanos e da igualdade.
Compromisso com o Combate ao Racismo: Esse dispositivo reflete o compromisso do Brasil
em combater o racismo de forma vigorosa e eficaz. O racismo é considerado uma infração
grave, que prejudica não apenas os indivíduos, mas toda a sociedade, minando os princípios
de igualdade e dignidade.

 XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

1.

2.

3.

 XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades
fundamentais;

O inciso XLI do artigo 5º da Constituição Federal estabelece que a lei deve punir qualquer forma
de discriminação que viole os direitos e liberdades fundamentais das pessoas. Esse princípio é
fundamental para garantir a igualdade e a proteção contra a discriminação com base em
características como raça, gênero, religião, orientação sexual, entre outras. Ele reforça o
compromisso do Brasil com a promoção da igualdade e da justiça social.

 XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à
pena de reclusão, nos termos da lei;

O inciso XLII do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil estabelece que a prática do racismo é
considerada um crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.
Vamos analisar esse importante dispositivo:

1.

2.

3.

4.
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Crimes Inafiançáveis e Insuscetíveis de Graça ou Anistia: Este inciso determina que alguns
crimes específicos têm características especiais:

a) Tortura: A prática da tortura é considerada inafiançável e insuscetível de graça ou anistia.
Isso significa que os acusados de tortura não têm o direito de pagar fiança para aguardar
julgamento em liberdade, e não podem receber perdão ou anistia para evitar a punição.
b) Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Drogas Afins: O tráfico de drogas é outro crime listado
como inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. Essa medida visa a combater o tráfico
de drogas de forma mais rigorosa, dada a gravidade do problema.
c) Terrorismo: A prática do terrorismo também é incluída na lista. Isso visa a prevenir e punir
atos terroristas que representem uma ameaça à segurança nacional e internacional.
d) Crimes Hediondos: Os crimes hediondos são aqueles de extrema gravidade e crueldade,
como homicídio qualificado, estupro e sequestro. A lei determina que esses crimes são
inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia.

Ação de Grupos Armados: O inciso se refere a grupos organizados que utilizam armas para
promover atividades que violem a ordem constitucional e o Estado Democrático. Isso pode
incluir tentativas de golpes de Estado, insurgências armadas ou atividades que visam
desestabilizar o sistema democrático.
Crime Inafiançável: Significa que os membros desses grupos armados não têm o direito de
pagar fiança para aguardar julgamento em liberdade. Essa medida visa a evitar que os
acusados de tais ações fujam da justiça ou continuem a promover atividades prejudiciais à
ordem constitucional.

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia
a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o
terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;       

O inciso XLIII do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil estabelece a lista de crimes que são
considerados inafiançáveis, insuscetíveis de graça (perdão) ou anistia (anulação da pena) pela lei.
Vamos analisar esse dispositivo e seus principais elementos:

1.

  2. Responsabilidade Ampliada: O inciso também estabelece que, além dos executores dos
crimes, os mandantes (aqueles que ordenam a prática dos crimes) e aqueles que, tendo o poder
de evitá-los, se omitirem (não agem para impedi-los) também serão responsáveis legalmente.

Esse dispositivo enfatiza o compromisso do Brasil em combater crimes graves, como tortura,
tráfico de drogas, terrorismo e crimes hediondos, de forma rigorosa e sem a possibilidade de
perdão ou anistia. A inclusão dos mandantes e daqueles que se omitem reforça a
responsabilidade de todos os envolvidos na prática ou prevenção desses crimes.

 XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados,
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;

1.

2.
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Princípio da Personalidade da Pena: O inciso estabelece o princípio fundamental de que
nenhuma pena pode ser aplicada a uma pessoa que não seja o condenado. Isso significa que
as punições criminais, como prisão, multa ou outras penalidades, são direcionadas
especificamente ao indivíduo condenado pelo crime.
Reparação do Dano e Perdimento de Bens: No entanto, o inciso também permite que a
obrigação de reparar o dano causado pelo crime e a decretação do perdimento de bens
sejam estendidas aos sucessores do condenado. Isso significa que, nos termos da lei, os
herdeiros ou sucessores legais do condenado podem ser responsabilizados por reparar o
dano causado pela conduta criminosa e podem perder os bens ou recursos que foram
adquiridos de forma ilícita.
Limite do Valor do Patrimônio Transferido: A responsabilidade dos sucessores é limitada ao
valor do patrimônio transferido pelo condenado. Isso significa que os sucessores não podem
ser responsabilizados por valores superiores ao que receberam do condenado.

Privação ou Restrição da Liberdade (A): Esta é uma das formas mais comuns de penalização,
envolvendo a prisão do condenado em estabelecimento prisional. A privação de liberdade
pode ser imposta por diferentes períodos, dependendo da gravidade do crime e das
circunstâncias individuais do condenado.

 3. Crime Imprescritível: Isso significa que não há limite de tempo para a persecução penal
desses crimes. Mesmo que muitos anos tenham se passado desde a prática das ações, os
responsáveis ainda podem ser processados e punidos.

 XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei,
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do
patrimônio transferido;

O inciso XLV do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil trata da aplicação de penas e das
responsabilidades em relação a condenações criminais. Vamos analisar os principais pontos deste
dispositivo:

1.

2.

3.

 XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as
seguintes:
 a) privação ou restrição da liberdade;
 b) perda de bens;
 c) multa;
 d) prestação social alternativa;
 e) suspensão ou interdição de direitos;

O inciso XLVI do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil trata da individualização da pena e
estabelece que a lei regulará os critérios para determinar a pena a ser imposta a um condenado.
Vamos analisar as principais formas de penalização mencionadas neste dispositivo:

1.
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2. Perda de Bens (B): A perda de bens refere-se à retirada de propriedade ou ativos do
condenado como parte da pena. Isso pode ocorrer em casos de crimes relacionados a
enriquecimento ilícito, como corrupção, lavagem de dinheiro ou outros crimes financeiros.
3. Multa (C): A multa é uma sanção financeira imposta ao condenado como parte da pena. A
quantia da multa pode variar dependendo da gravidade do crime e da capacidade financeira do
condenado.
4. Prestação Social Alternativa (D): A prestação social alternativa envolve a realização de
atividades de serviço comunitário ou trabalho em benefício da sociedade como alternativa à
prisão. Isso é utilizado em certos casos, especialmente para crimes de menor gravidade.
5. Suspensão ou Interdição de Direitos (E): A suspensão ou interdição de direitos refere-se à
restrição de certos direitos civis do condenado, como a suspensão do direito de dirigir (no caso
de crimes de trânsito) ou a interdição para o exercício de profissão (em casos específicos, como
crimes relacionados à saúde pública).

 XLVII - não haverá penas:
 a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;
 b) de caráter perpétuo;
 c) de trabalhos forçados;
 d) de banimento;
 e) cruéis;

O inciso XLVII do artigo 5º da Constituição Federal do Brasil estabelece importantes proibições
em relação às penas que podem ser aplicadas no país. Vamos analisar cada uma dessas
proibições:

a) Pena de Morte, Salvo em Caso de Guerra Declarada (A): A Constituição proíbe a imposição da
pena de morte, com uma exceção. A pena de morte só é permitida em caso de guerra declarada,  
Isso significa que a pena de morte não pode ser aplicada em tempos de paz ou em situações que
não envolvam conflitos armados.
b) Pena de Caráter Perpétuo (B): A pena de prisão perpétua, que implicaria na prisão de um
condenado pelo resto de sua vida, é proibida no Brasil. As penas privativas de liberdade devem
ter um limite de tempo determinado, e a prisão perpétua não é uma opção legal.
c) Pena de Trabalhos Forçados (C): A Constituição proíbe a imposição de penas de trabalhos
forçados. Isso significa que ninguém pode ser obrigado a realizar trabalho contra a sua vontade
como forma de punição.
d) Pena de Banimento (D): O banimento, que envolveria a expulsão de uma pessoa do território
nacional como punição, também é proibido pela Constituição. Ninguém pode ser forçado a deixar
o país como parte de sua pena.
e) Penas Cruéis (E): O inciso XLVII veda a aplicação de penas cruéis. Essa proibição impede a
imposição de punições que envolvam tratamento desumano, degradante ou excessivamente
cruel. Essa disposição visa proteger a dignidade e os direitos humanos dos condenados.

Essas proibições refletem os princípios fundamentais de respeito à vida, à dignidade humana e à
proibição de tratamento cruel ou degradante. Elas também estão em conformidade com tratados
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário. Assim, a Constituição brasileira
estabelece limites claros para as penas que podem ser aplicadas no sistema legal do país.
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Brasileiros Natos: Nenhum brasileiro nato pode ser extraditado, independentemente do tipo
de crime que tenha cometido. A extradição é o ato de entregar um indivíduo acusado ou
condenado por um crime em um país para enfrentar processo ou cumprir pena em outro país.
Brasileiros Naturalizados: O inciso abre uma exceção para brasileiros naturalizados. Um
brasileiro naturalizado, ou seja, alguém que adquiriu a cidadania brasileira após ter nascido
estrangeiro, pode ser extraditado em caso de crime comum praticado antes da
naturalização. Isso significa que se alguém adquire a cidadania brasileira e, posteriormente, é
acusado ou condenado por um crime que cometeu antes de se tornar brasileiro, pode ser
sujeito à extradição.
Envolvimento em Tráfico de Drogas: Além disso, o inciso prevê que um brasileiro
naturalizado pode ser extraditado se estiver comprovadamente envolvido em tráfico ilícito
de entorpecentes e drogas afins, a qualquer tempo (antes ou depois da naturalização). 

 XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a
natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

O inciso XLVIII estabelece que a pena imposta a um condenado deve ser cumprida em
estabelecimentos distintos, levando em consideração a natureza do delito, a idade e o sexo do
apenado. Isso significa que o sistema penitenciário deve separar os detentos com base nessas
características para garantir a segurança e a humanização do cumprimento da pena. Por exemplo,
pessoas condenadas por crimes graves podem ser mantidas separadas de infratores de menor
gravidade, e as prisões devem ter instalações adequadas para homens e mulheres, bem como
para jovens infratores. Isso visa a evitar situações de risco e promover condições mais
apropriadas de cumprimento da pena.

 XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

O inciso XLIX garante que os presos tenham o direito ao respeito à integridade física e moral.
Isso significa que as autoridades penitenciárias e o sistema prisional devem garantir que os
detentos sejam tratados de maneira digna, sem sofrer abusos físicos ou morais. Esse dispositivo
busca proteger os direitos humanos dos presos e prevenir a ocorrência de maus-tratos ou tortura
no ambiente prisional.

 L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer
com seus filhos durante o período de amamentação;

O inciso L assegura que as presidiárias tenham condições para permanecer com seus filhos
durante o período de amamentação. Isso visa proteger o direito das mães encarceradas e dos
bebês à amamentação, promovendo o bem-estar e a saúde das crianças, mesmo em um ambiente
prisional. Essa medida busca conciliar a punição dos crimes com a proteção dos direitos das
crianças e das mães.

 LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

1.

2.

3.

APOSTILA COMENTADA TJ/SP
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Crime Político: Um crime político envolve atividades que têm motivação política, como
rebeliões, insurgências, conspirações políticas, entre outras ações que não têm por objetivo
principal a prática de crimes comuns, mas sim a promoção de ideais ou mudanças políticas.
Esses crimes são frequentemente relacionados a questões de regime político, governo ou
ideologia.
Crime de Opinião: Os crimes de opinião referem-se a ações ou expressões que são
criminalizadas devido às crenças políticas, religiosas ou filosóficas de um indivíduo. Isso inclui
a perseguição de pessoas com base em suas opiniões políticas, religiosas ou filosóficas, bem
como a punição por expressar tais opiniões.

  LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de
opinião;

O inciso LII estabelece uma importante proteção aos estrangeiros que se encontram no território
brasileiro. Ele determina que a extradição de estrangeiros não será concedida quando o pedido
se basear em crime político ou de opinião. Vamos entender o significado dessa disposição:

1.

2.

Essa disposição visa proteger os estrangeiros que buscam refúgio no Brasil por motivos políticos
ou de opinião. Ela impede que o país extradite indivíduos cujas ações ou crenças estejam
relacionadas a questões políticas ou de expressão de opinião, reconhecendo a importância da
proteção dos direitos humanos e da liberdade de pensamento e expressão.

É importante destacar que o Brasil, como signatário de tratados internacionais de direitos
humanos, está comprometido com a proteção dos direitos fundamentais, incluindo o direito de
asilo para aqueles que enfrentam perseguição política ou por opinião em seus países de origem.
O inciso LII reflete esse compromisso legal e moral.

 LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade
competente;

O inciso LIII estabelece um princípio fundamental do devido processo legal, garantindo que
ninguém seja processado ou condenado senão por uma autoridade competente. Isso significa
que apenas as autoridades legalmente designadas têm o poder de iniciar processos judiciais e
proferir sentenças. Esse princípio visa a proteger os indivíduos contra perseguições arbitrárias e
assegurar que o sistema legal seja conduzido de acordo com a lei e a justiça.

 LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo
legal;

O inciso LIV estabelece o princípio do devido processo legal, garantindo que ninguém seja
privado de sua liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. Isso significa que antes
de tomar medidas que afetem a liberdade ou a propriedade de alguém, as autoridades devem
seguir procedimentos legais e garantir que a pessoa tenha a oportunidade de se defender e
contestar as acusações. Esse princípio fundamental protege os direitos individuais e a justiça no
sistema legal.
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Contraditório: Isso significa que todas as partes envolvidas em um processo judicial ou
administrativo têm o direito de serem ouvidas e de apresentar suas alegações de maneira
equitativa. Ninguém pode ser condenado ou prejudicado em um processo sem a oportunidade
de responder às acusações ou argumentos contrários.
Ampla Defesa: Esse princípio assegura que todas as partes envolvidas em um processo
tenham o direito de se defender de forma completa e eficaz. Isso inclui o direito de
apresentar provas, testemunhas e argumentos em seu favor. Ninguém pode ser privado desse
direito essencial no processo legal.

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes;

O inciso LV garante dois princípios fundamentais no sistema legal brasileiro:

1.

2.

Em conjunto, o contraditório e a ampla defesa garantem que os processos judiciais e
administrativos sejam justos, transparentes e equitativos. Esses princípios são essenciais para
proteger os direitos individuais e garantir a devida aplicação da lei no Brasil.

 LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

O inciso LVI estabelece que no processo judicial, as provas obtidas por meios ilícitos são
inadmissíveis. Isso significa que evidências obtidas de maneira ilegal, como invasão de
privacidade, escutas telefônicas não autorizadas, tortura, ou qualquer outra violação das leis e
dos direitos fundamentais, não podem ser utilizadas como base para acusações ou condenações
em um processo legal.

 LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença
penal condenatória;

O inciso LVII estabelece o princípio fundamental da presunção de inocência. De acordo com esse
princípio, ninguém pode ser considerado culpado de um crime até que haja uma sentença penal
condenatória definitiva com trânsito em julgado.

Isso significa que, enquanto um processo penal estiver em andamento ou uma sentença não for
confirmada em todas as instâncias judiciais possíveis, a pessoa acusada é presumida como
inocente. Ela mantém todos os seus direitos e beneficia-se da proteção da lei até que seja
demonstrada sua culpa de acordo com o devido processo legal.

Essa garantia é fundamental para proteger os direitos individuais e a justiça no sistema legal,
prevenindo prisões arbitrárias e assegurando que as pessoas sejam tratadas como inocentes até
que sua culpa seja comprovada além de qualquer dúvida razoável. Essa é uma pedra angular do
Estado de Direito e dos direitos humanos.
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Prisão em Flagrante Delito: Uma pessoa pode ser presa imediatamente, sem ordem judicial,
se for pega em flagrante delito, ou seja, no momento em que está cometendo um crime ou
logo após a sua prática. Nesse caso, a prisão é justificada pela necessidade de impedir a
continuação do crime ou a fuga do infrator.

 LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal,
salvo nas hipóteses previstas em lei;

O inciso LVIII estabelece que uma pessoa civilmente identificada, ou seja, aquela que já teve sua
identidade estabelecida legalmente em outros contextos, não pode ser submetida à identificação
criminal, a menos que existam circunstâncias específicas previstas em lei que justifiquem essa
medida. Isso visa a proteger a privacidade e os direitos das pessoas, evitando a identificação
criminal indiscriminada ou injustificada. A identificação criminal geralmente envolve coleta de
informações biométricas, como impressões digitais e fotografias, e pode ter impactos
significativos na vida das pessoas, portanto, é regulamentada por lei para garantir que seja usada
adequadamente.

 LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for
intentada no prazo legal;

O inciso LIX estabelece que nos crimes de ação pública, se o Ministério Público não iniciar a ação
penal dentro do prazo legal, a vítima ou terceiros podem apresentar uma ação privada para
prosseguir com o processo criminal. Isso garante que crimes não fiquem impunes caso as
autoridades competentes não ajam dentro do prazo estabelecido por lei. 

 LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a
defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

O inciso LX estabelece um princípio fundamental relacionado à publicidade dos atos processuais.
Segundo esse princípio, a lei só pode restringir a publicidade dos atos processuais quando houver
uma justificativa clara baseada na defesa da intimidade das partes envolvidas no processo ou no
interesse social. Em outras palavras, o sistema legal deve ser transparente, permitindo que o
público em geral acompanhe os processos judiciais, a menos que haja razões legítimas para
restringir essa publicidade. As restrições podem ser impostas para proteger a privacidade das
partes ou para evitar que informações sensíveis se tornem públicas.

 LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de
transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

O inciso LXI estabelece as condições sob as quais uma pessoa pode ser presa. Vamos analisar as
principais disposições deste dispositivo:

1.
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Comunicação Imediata ao Juiz Competente: Quando alguém é preso, a autoridade
responsável pela prisão deve comunicar imediatamente o juiz competente. Isso assegura que
um magistrado seja informado prontamente sobre a prisão, permitindo que ele avalie a
legalidade da detenção e tome as medidas apropriadas, como a revisão da prisão preventiva
ou a concessão de liberdade sob fiança.
Comunicação à Família ou Pessoa Indicada pelo Preso: Além da comunicação ao juiz, a lei
exige que a prisão seja comunicada à família do preso ou a uma pessoa por ele indicada. Essa
disposição visa a garantir que os familiares ou pessoas de confiança do preso sejam
informados sobre sua detenção, o que é importante tanto para o preso quanto para seus
entes queridos.

Direito de Ser Informado: Os presos têm o direito de serem informados de seus direitos. Isso
inclui o direito de permanecer calado, ou seja, não ser obrigado a falar ou a se autoincriminar.
Assistência da Família: Os presos têm o direito de receber assistência de seus familiares, o
que envolve a possibilidade de comunicação com seus parentes.
Assistência de Advogado: Os presos têm o direito à assistência de um advogado. Isso
significa que eles têm o direito de consultar um advogado para receber orientação jurídica e
representação legal durante o processo judicial.

2. Prisão por Ordem Escrita e Fundamentada: Fora das situações de flagrante delito, a prisão só
pode ocorrer com base em uma ordem escrita e fundamentada de uma autoridade judiciária
competente. Isso significa que um juiz ou autoridade judicial deve emitir uma ordem de prisão
após analisar as evidências e argumentos apresentados.
3. Exceção para Transgressão Militar ou Crime Militar: O inciso também estabelece uma
exceção, permitindo prisões sem ordem judicial nos casos de transgressão militar ou crimes
propriamente militares, desde que definidos em lei. Isso se aplica a situações envolvendo
militares e questões relacionadas à disciplina e hierarquia das forças armadas.

 LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão
comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa
por ele indicada;

O inciso LXII estabelece uma salvaguarda importante para garantir a transparência e a proteção
dos direitos das pessoas presas. Eis o que ele determina:

1.

2.

 LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

O inciso LXIII garante os seguintes direitos aos presos:

1.

2.

3.

Esses direitos têm como objetivo proteger a dignidade e os direitos dos presos, garantindo que
eles sejam tratados com respeito e que tenham acesso a assistência legal para enfrentar o
processo penal. É uma parte fundamental do devido processo legal.
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Não haverá prisão civil por dívida: Em regra geral, a Constituição proíbe a prisão de pessoas
devedoras como consequência direta da inadimplência de suas obrigações financeiras. Isso
significa que, em regra, as pessoas não podem ser presas simplesmente por não pagarem
suas dívidas.
Salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação
alimentícia: Existe uma exceção importante a essa regra geral. A prisão civil por dívida é
permitida quando se trata do responsável pelo não pagamento de uma obrigação alimentícia,
como pensão alimentícia. No entanto, essa prisão é válida apenas se o devedor não pagar de
forma voluntária e sem justificativa razoável. Nesse contexto, a prisão é uma medida para
garantir que os recursos necessários para o sustento de dependentes sejam devidamente
pagos.
E a do depositário infiel: Outra exceção é a prisão do depositário infiel, ou seja, aquele que é
encarregado de guardar bens ou valores de terceiros e não os restitui quando solicitado,
agindo de maneira desleal. A prisão do depositário infiel é permitida para compelir o
cumprimento de sua obrigação de restituir o que foi confiado a ele.

 LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou
por seu interrogatório policial;

O inciso LXIV garante que o preso tem o direito de saber quem são os responsáveis por sua
prisão ou pelo seu interrogatório policial. Esse direito visa a garantir transparência e
responsabilidade no processo de detenção, permitindo que o preso saiba quem ordenou sua
prisão ou conduziu seu interrogatório, o que é fundamental para a proteção dos direitos
individuais.

 LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;

O inciso LXV estabelece que, se uma prisão for considerada ilegal, a autoridade judiciária deve
imediatamente ordenar a sua soltura (relaxar a prisão). Isso garante que as pessoas não sejam
mantidas sob custódia de forma injusta ou arbitrária, protegendo os direitos individuais e o
devido processo legal.

 LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a
liberdade provisória, com ou sem fiança;

O inciso LXVI assegura que ninguém seja conduzido à prisão ou mantido nela quando a lei
permitir a liberdade provisória, com ou sem o pagamento de fiança. Esse dispositivo garante que,
quando a legislação prever a possibilidade de aguardar o julgamento em liberdade, as pessoas
não sejam privadas de sua liberdade, a menos que haja circunstâncias legais que justifiquem a
detenção. Isso reforça a importância do respeito aos direitos individuais e do devido processo
legal.

 LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do
depositário infiel;

1.

2.

3.
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Concessão do Habeas Corpus: O texto estabelece que o habeas corpus deve ser concedido
sempre que alguém estiver sofrendo ou estiver ameaçado de sofrer violência ou coação em
sua liberdade de locomoção. Isso significa que o habeas corpus pode ser solicitado quando
uma pessoa estiver sendo detida ilegalmente ou de forma abusiva, ou quando houver ameaça
iminente de tal detenção.
Proteção contra Ilegalidade ou Abuso de Poder: O habeas corpus é uma ferramenta
fundamental para proteger os cidadãos contra atos ilegais ou abusivos por parte das
autoridades. Ele permite que um tribunal examine se a prisão ou detenção em questão está
de acordo com a lei e se não envolve abuso de poder.
Preservação da Liberdade de Locomoção: A liberdade de locomoção se refere ao direito
fundamental de ir e vir, ou seja, de se deslocar livremente pelo território nacional. O habeas
corpus visa a garantir que esse direito seja respeitado e que as pessoas não sejam detidas
injustamente.
Ampla Utilização: O habeas corpus é uma garantia que pode ser invocada por qualquer
pessoa que se encontre em uma situação de restrição de liberdade ilegal ou abusiva. 

ATENÇÃO QUANTO AO DEPOSITÁRIO INFIEL: embora a Constituição permita a sua
prisão cívil, a Súmula Vinculante nº 25 do Supremo Tribunal Federal a proíbe:

Súmula Vinculante nº 25: "É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a
modalidade do depósito."

Como devo responder a questão de prova? A Vunesp costuma cobrar a literalidade da lei, ou seja,
na grande maioria das vezes o comando do enunciado é para responder de acordo com a
Constituição Federal. Nesse caso, em que o comando do enunciado da questão é para responder
de acordo com a CF, responda de acordo com o inciso LXVII, ou seja, responda que é possível a
prisão do depositário infiel.

Por outro lado, se a Vunesp inovar e pedir de acordo com o entendimento do STF, aí você tem
que assinalar que não pode. 

 LXVIII - conceder-se-á  habeas corpus  sempre que alguém sofrer ou se achar
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por
ilegalidade ou abuso de poder;

O inciso LXVIII da Constituição Federal assegura um dos mais importantes instrumentos de
proteção dos direitos individuais: o habeas corpus. Vamos analisar os principais pontos desse
dispositivo:

1.

2.

3.

4.

 LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e
certo, não amparado por  habeas corpus  ou  habeas data , quando o responsável
pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;
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Concessão do Mandado de Segurança: O texto estabelece que o mandado de segurança será
concedido sempre que alguém tiver um direito líquido e certo que não pode ser protegido
por meio de habeas corpus ou habeas data e estiver sofrendo ilegalidade ou abuso de poder
por parte de uma autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições
do Poder Público.
Direito Líquido e Certo: O mandado de segurança é cabível quando o direito que se busca
proteger for líquido e certo, ou seja, quando for claramente definido e comprovável de forma
objetiva. Não se destina a questões abstratas ou de interpretação.
Exclusão do Habeas Corpus e Habeas Data: O mandado de segurança é apropriado para
casos em que o habeas corpus (para proteção da liberdade de locomoção) e o habeas data
(para acesso a informações pessoais) não se apliquem.
Autoridade Pública ou Agente de Pessoa Jurídica: O mandado de segurança pode ser
impetrado contra atos de autoridades públicas ou agentes de pessoa jurídica que estejam
agindo no exercício de funções públicas.

Mandado de Segurança Coletivo: O texto estabelece a possibilidade de impetrar o mandado
de segurança coletivo, que é uma ação judicial que visa a proteger direitos coletivos, ou seja,
aqueles que não pertencem a um indivíduo específico, mas a um grupo, classe, categoria ou
coletividade.
Partidos Políticos com Representação no Congresso Nacional: Um partido político que tenha
representação no Congresso Nacional tem legitimidade para impetrar mandado de segurança
coletivo em defesa de direitos coletivos ou difusos. Isso significa que os partidos políticos
podem agir em nome dos interesses coletivos de seus membros ou da sociedade em geral.
Organizações Sindicaise Entidades de Classe: Além dos partidos políticos, organizações
sindicais, entidades de classe ou associações legalmente constituídas e em funcionamento
há pelo menos um ano também têm o direito de impetrar mandado de segurança coletivo em
defesa dos interesses de seus membros ou associados.
Proteção de Interesses Coletivos: O objetivo do mandado de segurança coletivo é proteger
interesses coletivos ou difusos, como questões ambientais, direitos de consumidores,
questões trabalhistas, entre outros, que afetem um grupo amplo de pessoas.

O inciso LXIX da Constituição Federal trata do mandado de segurança, um importante
instrumento jurídico para proteger direitos líquidos e certos. Vamos analisar os principais
aspectos deste dispositivo:

1.

2.

3.

4.

 LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída
e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus
membros ou associados;

O inciso LXX da Constituição Federal trata do mandado de segurança coletivo, um instrumento
jurídico que permite a defesa de direitos coletivos ou difusos. Vamos analisar os principais
pontos desse dispositivo:

1.

2.

3.

4.
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Habeas Data: O habeas data é uma ação judicial que visa garantir o acesso a informações
pessoais constantes de registros ou bancos de dados mantidos por entidades governamentais
ou de caráter público. É um instrumento que busca proteger o direito à intimidade, à
autodeterminação informativa e à correção de dados pessoais.
Acesso a Informações Pessoais: O inciso permite que qualquer pessoa, chamada de
"impetrante," busque informações relativas à sua própria pessoa contidas em registros ou
bancos de dados mantidos por órgãos governamentais ou entidades públicas. Isso pode
incluir dados como cadastros, registros criminais, informações fiscais, entre outros.
Retificação de Dados: Além do acesso às informações, o habeas data também pode ser
utilizado para solicitar a retificação de dados incorretos ou desatualizados. 
Proteção da Privacidade e Autodeterminação Informativa: O habeas data desempenha um
papel importante na proteção da privacidade e na garantia de que as informações pessoais
sejam precisas e atualizadas. Isso permite que os cidadãos exerçam um maior controle sobre
seus dados pessoais.

 LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à
cidadania;

O mandado de injunção é uma ação que pode ser proposta por qualquer pessoa que se sinta
prejudicada pela falta de regulamentação de um direito previsto na Constituição. Quando a
legislação não estabelece as regras para o exercício de um direito, isso pode tornar inviável o seu
efetivo exercício.

Nesse contexto, o mandado de injunção é uma via judicial que permite ao interessado buscar a
regulamentação desse direito por meio de uma decisão judicial. O objetivo é assegurar que os
direitos e liberdades previstos na Constituição sejam efetivamente garantidos, mesmo na
ausência de uma lei que os discipline.

 LXXII - conceder-se-á habeas data:
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do
impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades
governamentais ou de caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo
sigiloso, judicial ou administrativo;

O inciso LXXII da Constituição Federal prevê o habeas data como um instrumento jurídico
destinado a assegurar direitos relacionados à privacidade e à correção de informações pessoais
armazenadas em registros ou bancos de dados governamentais ou de caráter público. Vamos
analisar os principais aspectos desse dispositivo:

1.

2.

3.

4.
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Ação Popular: A ação popular é um instrumento jurídico que permite que qualquer cidadão
brasileiro, de forma individual, atue como autor em um processo judicial com o objetivo de
anular atos lesivos a diversos interesses públicos, como o patrimônio público, a moralidade
administrativa, o meio ambiente e o patrimônio histórico e cultural.
Legitimidade Ativa: O inciso confere a qualquer cidadão a legitimidade para propor a ação
popular, desde que preenchidos os requisitos específicos do caso. Isso significa que não é
necessário ter um interesse direto ou pessoal na causa para ajuizar a ação, bastando a
condição de cidadão brasileiro.
Objetivos: A ação popular visa anular atos que causem lesão ou ameaça de lesão aos bens
jurídicos mencionados, tais como contratos públicos lesivos, decisões administrativas
contrárias à moralidade, danos ao meio ambiente, degradação do patrimônio histórico e
cultural, entre outros.
Isenção de Custas e Ônus da Sucumbência: Um aspecto importante é que o autor da ação
popular, salvo comprovada má-fé, está isento do pagamento de custas judiciais e não arca
com os ônus da sucumbência, ou seja, não precisa pagar os honorários advocatícios da parte
vencida, mesmo que perca a ação.
Proteção dos Interesses Públicos: Esse dispositivo constitucional busca fortalecer a
democracia e a participação dos cidadãos na defesa dos interesses públicos, permitindo que
qualquer pessoa atue na fiscalização e no combate a atos que prejudiquem o patrimônio e
valores importantes para a sociedade.

 LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe,
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do
ônus da sucumbência;

O inciso LXXIII da Constituição Federal confere aos cidadãos brasileiros o direito de propor ação
popular como uma forma de proteger o patrimônio público, a moralidade administrativa, o meio
ambiente e o patrimônio histórico e cultural. Vamos analisar os principais aspectos desse
dispositivo:

1.

2.

3.

4.

5.

 LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

Esse inciso (LXXIV) destaca a obrigação do Estado de fornecer assistência jurídica completa e
gratuita para aqueles que demonstrem não ter recursos suficientes para arcar com os custos
legais. Isso assegura o acesso à justiça e a igualdade perante a lei, independentemente da
condição financeira das pessoas. É um princípio fundamental para garantir a justiça e os direitos
individuais na sociedade.
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Gratuidade para Pessoas Reconhecidamente Pobres: Esse inciso tem como objetivo garantir
que pessoas em situação de vulnerabilidade econômica tenham acesso gratuito ao registro
civil de nascimento e à certidão de óbito. Isso visa assegurar que todos, independentemente
de sua condição financeira, tenham acesso a documentos essenciais.
Registro Civil de Nascimento: O registro civil de nascimento é fundamental, pois é a primeira
identificação oficial de um indivíduo. Ele comprova a existência legal da pessoa e é
necessário para o exercício de diversos direitos civis, como o acesso à educação, saúde,
trabalho, entre outros.
Certidão de Óbito: A certidão de óbito é um documento que atesta o falecimento de uma
pessoa. É importante para fins legais, como a transferência de bens, aposentadoria, pensão e
outros procedimentos que envolvam o óbito de alguém.
Reconhecimento da Situação de Pobreza: Para ter direito à gratuidade, a pessoa deve ser
reconhecida como pobre de acordo com os critérios estabelecidos em lei. Isso geralmente
envolve comprovar a insuficiência de recursos financeiros para arcar com os custos desses
documentos.
Importância Social: A gratuidade desses documentos para pessoas reconhecidamente pobres
contribui para a inclusão social e o exercício pleno da cidadania, garantindo que todos
tenham acesso a serviços públicos e direitos básicos.

 LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que
ficar preso além do tempo fixado na sentença;

O inciso LXXV é uma importante garantia do sistema legal, assegurando que o Estado seja
responsável por compensar indivíduos que tenham sido condenados injustamente (erro judiciário)
ou que tenham cumprido pena além do período estabelecido na sentença. Essa disposição visa a
proteger os direitos e a dignidade das pessoas que sofreram injustiças no sistema judicial,
oferecendo a elas uma forma de reparação pelos danos causados. Isso reforça a importância da
justiça e da responsabilidade estatal no sistema legal.

 LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:               
 a) o registro civil de nascimento;
 b) a certidão de óbito;

O inciso LXXVI da Constituição Federal estabelece a gratuidade do registro civil de nascimento e
da certidão de óbito para as pessoas reconhecidamente pobres, de acordo com o que dispõe a
legislação. Vamos analisar os principais aspectos desse dispositivo:

1.

2.

3.

4.

5.

 LXXVII - são gratuitas as ações de  habeas corpus  e  habeas data , e, na forma
da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 

O inciso LXXVII da Constituição Federal estabelece a gratuidade das ações de habeas corpus e
habeas data, bem como a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania, desde que
estejam de acordo com o que dispõe a legislação. Vamos analisar os principais aspectos desse
dispositivo:
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Gratuidade das Ações de Habeas Corpus e Habeas Data: O habeas corpus é uma ação que
visa proteger a liberdade de locomoção do cidadão quando esta está ameaçada ou cerceada
ilegalmente. O habeas data, como mencionado anteriormente, busca assegurar o acesso a
informações pessoais e a correção de dados em registros públicos. O inciso garante que
essas ações sejam gratuitas, ou seja, não exigem o pagamento de custas judiciais.
Atos Necessários ao Exercício da Cidadania: Além das ações de habeas corpus e habeas
data, o inciso menciona que atos necessários ao exercício da cidadania também podem ser
gratuitos, desde que estejam de acordo com a legislação. Isso pode incluir procedimentos e
documentos relacionados ao direito de votar, de se candidatar a cargos públicos, entre outros
direitos e deveres de cidadania.
Promoção do Acesso à Justiça e à Cidadania: A gratuidade das ações mencionadas e de
outros atos ligados ao exercício da cidadania tem como objetivo facilitar o acesso à justiça e
garantir que os cidadãos possam exercer seus direitos fundamentais sem barreiras
financeiras. Isso promove a igualdade de acesso à justiça e fortalece a democracia.

Proteção de Dados Pessoais: O inciso reconhece a importância da proteção dos dados
pessoais dos cidadãos. Isso significa que as informações pessoais de indivíduos, como nome,
endereço, número de identificação, e outros dados sensíveis, devem ser tratadas com cuidado
e respeito à privacidade.
Abrangência Digital: O dispositivo destaca que essa proteção se aplica não apenas ao
ambiente físico, mas também aos meios digitais. Com o avanço da tecnologia e o aumento da
coleta e processamento de dados online, essa garantia se torna fundamental para preservar a
privacidade dos cidadãos no mundo digital.
Regulamentação Legal: O inciso menciona que o direito à proteção dos dados pessoais deve
ocorrer "nos termos da lei". Isso significa que a legislação específica deve ser criada para
regulamentar como os dados pessoais são coletados, armazenados, processados e
protegidos. No Brasil, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é um exemplo desse tipo de
legislação.

1.

2.

3.

 LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação. 

O inciso LXXVIII da Constituição Federal garante a todos, tanto no âmbito judicial quanto no
administrativo, o direito à razoável duração do processo e o uso de meios que garantam a
celeridade em sua tramitação. Esse dispositivo visa assegurar que os processos sejam
conduzidos de maneira eficiente, evitando demoras injustificadas e promovendo a justiça de
forma mais ágil.

 LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados   
pessoais, inclusive nos meios digitais.

O inciso LXXIX da Constituição Federal assegura o direito à proteção dos dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, nos termos da lei. Vamos analisar os principais aspectos desse
dispositivo:

1.

2.

3.
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Aplicação Imediata: O parágrafo 1º enfatiza que as normas relacionadas aos direitos e
garantias fundamentais devem ser aplicadas de forma imediata, ou seja, não dependem da
criação de leis ou regulamentações específicas para entrar em vigor.
Proteção dos Direitos Fundamentais: Esse princípio destaca a importância da proteção dos
direitos fundamentais dos cidadãos. Esses direitos são considerados essenciais para a
dignidade humana e a preservação das liberdades individuais.
Limitações e Restrições: Embora as normas de direitos fundamentais tenham aplicação
imediata, é importante notar que esses direitos não são absolutos. Eles podem ser objeto de
limitações ou restrições, desde que devidamente fundamentadas e proporcionais. A própria
Constituição estabelece algumas restrições a esses direitos em situações específicas.
Garantia de Eficácia: A aplicação imediata das normas de direitos fundamentais visa garantir
que os cidadãos possam exercer esses direitos sem demora ou entraves burocráticos. Isso
fortalece a proteção das liberdades individuais e a justiça.
Princípio da Supremacia da Constituição: Esse parágrafo está alinhado com o princípio da
supremacia da Constituição, que estabelece que a Constituição Federal é a lei fundamental
do país e prevalece sobre outras normas infraconstitucionais. Isso significa que qualquer lei
ou ato que contrarie os direitos e garantias fundamentais da Constituição pode ser
considerado inconstitucional.

Princípio da Não Exclusão: O parágrafo 2º enfatiza que os direitos e garantias expressos na
Constituição Federal não excluem outros direitos que possam decorrer do regime adotado
pelo país, dos princípios constitucionais ou de tratados internacionais dos quais o Brasil seja
parte.
Amplitude dos Direitos: Esse princípio reflete a ideia de que a Constituição é um documento
aberto e que os direitos fundamentais não estão restritos apenas ao que está expressamente
declarado no texto constitucional. Isso significa que o sistema constitucional brasileiro
reconhece a existência de direitos implícitos ou decorrentes de princípios e tratados
internacionais.
Reforço dos Direitos Fundamentais: O parágrafo 2º amplia a proteção dos direitos
fundamentais ao permitir que outros direitos, além dos explicitamente mencionados na
Constituição, sejam reconhecidos e respeitados. Essa disposição é fundamental para garantir
que a evolução dos direitos humanos e das demandas da sociedade possam ser consideradas
no âmbito do direito constitucional.
Tratados Internacionais: O parágrafo também destaca a importância dos tratados
internacionais dos quais o Brasil seja parte. Isso significa que as obrigações assumidas pelo
país em tratados internacionais relacionados aos direitos humanos, por exemplo, têm status
constitucional e devem ser respeitadas pelo ordenamento jurídico brasileiro.

  § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação
imediata.
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5.

 § 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.
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Hierarquia Constitucional: O parágrafo 3º confere um status especial aos tratados e
convenções internacionais sobre direitos humanos que passarem pelo processo de aprovação
estabelecido. Quando um tratado desse tipo for aprovado em conformidade com os requisitos
mencionados (aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três
quintos dos votos dos respectivos membros), ele terá o mesmo peso legal que uma emenda
constitucional.
Efeito Constitucional: Isso significa que, uma vez aprovados de acordo com essas regras
rigorosas, os tratados e convenções internacionais de direitos humanos se tornarão parte
integrante da Constituição Federal. Eles têm o mesmo nível de proteção e aplicação das
normas constitucionais, o que garante sua supremacia sobre as leis ordinárias.
Fortalecimento dos Direitos Humanos: Essa disposição demonstra o compromisso do Brasil
em fortalecer a proteção dos direitos humanos e cumprir as obrigações internacionais nessa
área. Ela permite que os tratados internacionais de direitos humanos tenham um impacto
direto e substancial na legislação brasileira, tornando possível a adaptação do sistema legal
às normas e padrões internacionais de direitos humanos.
Garantia de Aprovação Rigorosa: O requisito de aprovação por três quintos dos votos dos
membros de cada Casa do Congresso Nacional em dois turnos reflete a importância atribuída
a esses tratados. Esse processo de aprovação rigoroso assegura que a incorporação de
normas internacionais de direitos humanos seja um ato sério e deliberado do poder
legislativo.

Submissão à Jurisdição do TPI: Este parágrafo estabelece que o Brasil se submete à
jurisdição do Tribunal Penal Internacional. Isso significa que o Brasil reconhece a autoridade
desse tribunal internacional em relação a crimes de competência do TPI, como crimes de
guerra, crimes contra a humanidade, genocídio e agressão.
Manifestação de Adesão: O parágrafo menciona que o Brasil se submete à jurisdição do TPI
"a cuja criação tenha manifestado adesão." Isso indica que o Brasil só está sujeito à jurisdição
do TPI se tiver expressamente aderido a ele. O TPI é uma instituição internacional que os
países podem escolher se juntar voluntariamente.
Compromisso com a Justiça Internacional: Ao reconhecer a jurisdição do TPI, o Brasil
demonstra seu compromisso com a justiça internacional e a responsabilização por crimes
graves que afetam a comunidade internacional como um todo. Isso fortalece o sistema de
justiça internacional e a aplicação de normas de direitos humanos em nível global.

 § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos
dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas
constitucionais.    

O parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição Federal estabelece um mecanismo importante para a
incorporação de tratados e convenções internacionais de direitos humanos ao ordenamento
jurídico brasileiro. Vamos analisar os principais pontos desse parágrafo:

1.
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 § 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja
criação tenha manifestado adesão. 
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AGORA QUE VOCÊ SABE TUDO SOBRE O ART. 5º, CHEGOU A HORA
DE TREINAR COM MAIS DE 230 QUESTÕES COMENTADAS,
ALTERNATIVA POR ALTENATIVA, NO NOSSO SITE. 

PARA SABER MAIS OU PARA SANAR QUALQUER DÚVIDA, É SÓ
ENTRAR EM CONTATO POR MEIO DAS NOSSAS REDES SOCIAIS:

@sigaescreventeoficial

(11) 95304-6756

https://www.instagram.com/sigaescreventeoficial/

